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O governo brasileiro quer
acelerar a aprovação,
pelo Congresso Nacio-

nal, do acordo de parceria co-
mercial que representantes
políticos do Mercosul e da
União Europeia assinaram no
último sábado (17).

Segundo o vice-presidente
da República e ministro do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Geraldo
Alckmin, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva deve en-
caminhar, nos próximos dias,
a proposta de adesão e inter-
nalização do tratado para apre-
ciação da Câmara dos Deputa-
dos.

"Houve um percalço, mas
vamos superá-lo", disse Alck-
min, referindo-se à decisão do
Parlamento Europeu desta
quarta-feira (21). Por 334 vo-
tos favoráveis, 324 contrários
e 11 abstenções, os eurodepu-
tados aprovaram a proposta de
pedir ao Tribunal de Justiça da
União Europeia um parecer
jurídico sobre a legalidade do
acordo.

Na prática, a iniciativa do
Parlamento Europeu paralisa
o processo de implementação
do acordo, que, para entrar em

vigor, ainda precisa ser apro-
vado pelos parlamentos dos 32
países envolvidos: 27 europeus
e cinco sul-americanos (Argen-
tina, Bolívia, Brasil, Paraguai
e Uruguai). Em média, o Tri-
bunal de Justiça da União Eu-
ropeia costuma demorar cerca
de dois anos para emitir um
parecer.

"O Brasil não vai parar. Vai
continuar com o processo, en-
caminhando o pedido de in-
ternalização do acordo para o
Congresso Nacional [brasilei-
ro]", acrescentou o vice-presi-
dente, destacando que algu-
mas lideranças políticas euro-
peias favoráveis à implemen-
tação do acordo, como o chan-
celer alemão Friedrich Merz,
defendem que os termos do
acordo sejam aprovados e gra-
dualmente implementados,
em caráter provisório, enquan-
to o tribunal não dá sua pala-
vra final sobre a iniciativa.

"Quanto mais rápido agir-
mos, melhor, pois entendo que
isto ajudará para que haja uma
vigência transitória enquanto
há a discussão na área judici-
al", argumentou Alckmin.
"Nosso objetivo é que não haja
atraso [na implementação do
acordo]".

Pouco após Alckmin se reu-

nir com o presidente da Co-
missão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional do Senado,
senador Nelsinho Trad (PSD-
MS) e, ao final do encontro,
conversar com jornalistas, o
presidente da Agência Brasi-
leira de Promoção de Exporta-
ções e Investimentos (Apex-
Brasil), Jorge Viana, também
comentou o impasse decorren-
te da decisão do Parlamento
Europeu.

Segundo Viana, a eventual
paralisação do processo, após
26 anos de negociações, gera
"certa apreensão", embora as
autoridades brasileiras mante-
nham o otimismo.

"Entendemos que este é um
bom acordo para os dois lados
[Mercosul e União Europeia],
mas que enfrenta muita resis-
tência porque há, na Europa,
um lobby muito grande con-
tra os produtos brasileiros.
Respeitamos as diferenças,
mas fizemos nosso dever de
casa e, agora, falta o Parlamen-
to Europeu fazer o dele", co-
mentou Viana, revelando que
a Apex planeja encabeçar uma
ação para promover a imagem
do Brasil na União Europeia e,
assim, tentar convencer a opi-
nião pública europeia de que
o acordo Mercosul/União Eu-

ropeia trará benefícios à popu-
lação dos dois blocos de inte-
gração regional.

"O que há, de fato, é uma
disputa de narrativa. E, por
isto, vamos trabalhar a ima-
gem do Brasil [...] Disputar a
opinião pública e o parlamen-
to na Europa", concluiu Viana,
assegurando que já conversou
com o presidente do Senado,
senador Davi Alcolumbre
(União-AP), que lhe garantiu
que a análise do acordo será
uma prioridade para o Parla-
mento.

De acordo com a ApexBrasil,
a implementação do acordo de
livre comércio Mercosul/União
Europeia pode incrementar as
exportações brasileiras em cer-
ca de US$ 7 bilhões, promoven-
do a diversificação das vendas
internacionais brasileiras. En-
tre os principais setores bene-
ficiados estão os de máquinas
e equipamentos de transporte,
motores e geradores de ener-
gia elétrica, autopeças, como
motores de pistão, e aeronaves,
beneficiados com redução ime-
diata de tarifa. Também são
apontadas oportunidades para
produtos como couro e peles,
pedras de cantaria, facas e lâ-
minas e itens da indústria quí-
mica.

Governo enviará proposta de acordo Mercosul-UE para o Congresso
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O presidente Luiz Inácio Lula da
Silva conversou por telefone, na
quinta-feira (22), com o presidente
da Autoridade Nacional Palestina
(ANP), Mahmoud Abbas. A informa-
ção foi divulgada pelo Palácio do
Planalto.

Na ligação, os líderes discutiram
a situação na Faixa de Gaza, encla-
ve palestino que foi praticamente
destruído pelas forças militares de
Israel ao logo dos últimos anos, com
mais de 68 mil mortos.

Em outubro do ano passado, o
governo israelense e o grupo polí-
tico armado Hamas, que governa-
va o território, assinaram um acor-
do de cessar-fogo para interromper
o derramamento de sangue, que

vitimou especialmente mulheres e
crianças palestinas.

"Ao expressar satisfação quanto ao
cessar-fogo obtido em Gaza, o presi-
dente Lula consultou o presidente
Abbas sobre as perspectivas de recons-
trução da região e reiterou o compro-
misso brasileiro com a paz no Orien-
te Médio. Ambos trocaram impressões
sobre o plano de paz em curso e acor-
daram continuar mantendo contato
sobre o tema", disse o Planalto, em
nota, sem dar mais detalhes.

Apesar do cessar-fogo, bombardei-
os e tiroteios têm sido registrados
em Gaza recentemente, segundo re-
latos de integrantes de agências das
Nações Unidas que atuam na região.

Mais cedo, também nesta quin-
ta-feira, o presidente dos Estados
Unidos (EUA), Donald Trump, lan-

çou oficialmente o órgão que cha-
ma de Conselho de Paz, que busca,
segundo o presidente norte-ameri-
cano, pacificar e reconstruir Gaza.
O lançamento ocorreu no Fórum
Econômico de Davos, na Suíça. Lula
foi um dos cerca de 60 chefes de
Estado e líderes internacionais con-
vidados a compor o colegiado.

No ano passado, Mahmoud Ab-
bas, cujo governo exerce autoridade
sobre a Cisjordânia, mas não gover-
na Gaza, defendeu, em entrevista à
rede árabe Al-Jazeera, que o plano
de paz para o enclave só poderia ser
duradouro se garantisse a soberania
palestina sobre o território. Até o mo-
mento, no entanto, os planos de
Trump para Gaza incluem um comi-
tê executivo de administração sem
palestinos no comando.
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A Defensoria Pública da União
(DPU) enviou na quarta-feira (21) uma
recomendação aos ministérios da
Igualdade Racial e da Gestão e Inova-
ção em Serviços Públicos (MGI) para
que garantam o cumprimento da le-
gislação sobre cotas raciais em con-
cursos públicos do governo federal.

O órgão recomendou que a admi-
nistração pública garanta o cumpri-
mento da cota de 20% para candida-
tos negros e impeça a continuidade
do chamado fracionamento de vagas
- quando um órgão divide o que seri-
am as vagas totais reservadas a can-
didatos negros e a fraciona entre os
cargos ofertados, geralmente na for-
ma de sorteio.

A prática faz com que candidatos
negros aprovados dentro da cota aca-
bem não sendo aprovados, caso o car-
go pelo qual tenha escolhido concor-
rer não tenha sido contemplado no
sorteio com vagas para candidatos ne-
gros. Com isso, também foi reduzido
o número de vagas preenchidas com
candidatos aprovados como cotistas,
de 12 para seis.

Plano de paz em Gaza é tema de
telefonema entre Lula e Mahmoud Abbas

DPU oficia
ministérios para
que garantam
cotas raciais em
concursos


